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CAPITULO V
DO MONITORAMENTO E DOS DADOS ESTATISTICOS

Art. 18. Os processos de que trata esta Resolucéo serao classificados nas Tabelas Processuais Unificadas (TPU) com o assunto complementar
n°® 15720 — “Crime Decorrente de A¢des de Seguranca Publica”, sem prejuizo da manutencéo do assunto principal correspondente.

Art. 19. O Operador Nacional do Registro Civil de Pessoas Naturais (ON-RCPN) criara, no prazo de 90 (noventa) dias da publicacdo desta
Resolucéo, campo estruturado especifico na Central de Informagdes do Registro Civil (CRC) para identificacdo dos assentos de ébito lavrados
ou retificados nos termos desta Resolugéo, nos termos dos arts. 229 a 236 do Provimento CNJ n°® 149 de 30 de agosto de 2023.

§1° Os cartorios de Registro Civil das Pessoas Naturais comunicardo ao ON-RCPN no prazo ordinario previsto na regulamentacéo vigente,
toda lavratura ou retificagéo realizada nos termos desta Resolugéo, assinalando o campo estruturado de que trata o caput.

§2° O ON-RCPN mantera painel publico com dados estatisticos consolidados a partir dos registros realizados na forma desta Resolucéo.

CAPITULO V
DISPOSIGOES FINAIS

Art. 20. Nao seréo devidos custas e emolumentos pela lavratura e emissédo da certidao de 6bito nos termos desta Resolugéo.
§1° Tratando-se de procedimento de retificagéo, o ato ensejara a respectiva cobranca de custas e emolumentos.

§2° Sera afastada a cobranga de que trata o §1° nas hipoteses em que a determinacéo judicial expressamente conceder o beneficio da
gratuidade de justica a parte interessada, ou, ainda, quando houver expressa previséo de isencdo em legislagéo estadual especifica.

§3° Em qualquer dos casos previstos nos §§1° e 2°, é garantido o ressarcimento dos atos gratuitos pelos fundos de compensacéo locais.

Art. 21. A retificacdo de que trata esta Resolugdo também se aplica para as certiddes de 6bito lavradas para corpos identificados e ndo
reclamados, nos termos da alinea “b” do art. 1° da Resolugado CNJ n° 684/2026, sempre que a parte interessada apresentar os documentos
necessarios a reclamagéo do corpo, conforme a normativa local e os protocolos aplicaveis, e estiver acompanhada de ao menos um dos
titulos habeis constantes do art. 3°, §1°, desta Resolugao.

Art. 22. O CNJ encaminhara esta Resolugdo ao ON-RCPN, que comunicara, no prazo de 60 (sessenta) dias, as determinac¢des nela constantes
a todos os cartorios de Registro Civil das Pessoas Naturais do territério nacional.

Art. 23. Esta Resolugado entra em vigor na data de sua publicagdo
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RECOMENDAGAO N° 173, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2026.

Estabelece diretrizes para a prevencao, identificagdo e enfrentamento da
violéncia processual de género no ambito do Poder Judiciario.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTICA (CNJ), no uso de suas atribui¢bes legais e com fundamento nos
arts. 6° e 102 do Regimento Interno do Conselho Nacional de Justica, tendo em vista o processo SEI/CNJ n° 14033/2026 e o julgamento do Ato
Normativo n° 0006095-65.2026.2.00.0000, na 172 Sessao Ordinaria de 2026, realizada no dia 27 de outubro de 2026,

RESOLVE:

Art. 1° Esta Recomendacao estabelece diretrizes para prevengéo, identificagéo e enfrentamento da violéncia processual de
género no ambito do Poder Judiciario.
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Art. 2° Para os fins desta Recomendacao, considera-se violéncia processual de género a utilizagdo abusiva do processo
judicial contra mulheres e meninas em situagéo de violéncia como instrumento de:

| - controle;

Il - intimidagao;

Il - retaliacao;

IV - discriminagéo; ou
V - revitimizagéo.

Paragrafo unico. O disposto no caput se aplica sem prejuizo da protecdo de pessoas ou grupos em situagdo de
vulnerabilidade, sob a perspectiva interseccional.

Art. 3° Para fins de orientagdo hermenéutica, a violéncia processual de género é compreendida como espécie de litigancia
abusiva, de que trata a Recomendagao CNJ n°® 159/2024, e pode se manifestar, entre outras formas, por:

| - assédio processual e litigancia de ma-fé;

Il - lawfare de género, entendido como o uso do sistema de justica para retaliar quem denuncia violéncia ou exerce direitos;
Il - violéncia vicaria e patrimonial praticada por meio do processo;

IV - violéncia institucional e revitimizagao judicial; ou

V - uso de argumentos, provas ou manifestagbes discriminatérias fundadas em género, ou, de forma interseccional, em:

a) raga;

b) etnia;

c) orientagdo sexual;

d) identidade de género; e

e) outros marcadores de desigualdade.

§ 1° Sao aplicaveis, no que couber, os critérios estabelecidos na Recomendacdo CNJ n° 159/2024 para identificacdo da
litigéncia abusiva e do desvio de finalidade no exercicio do direito de acesso a Justica.

§ 2° O reconhecimento da violéncia processual de género, enquanto litigancia abusiva:
| - sera fundamentado em evidéncias documentadas nos processos; e

Il - ndo dependera do desfecho de outros procedimentos existentes.

Art. 4° Recomenda-se a autoridade judicial a observancia dos principios:
| - da dignidade;

Il - da centralidade da vitima;

Il - da igualdade substancial;

IV - da boa-fé;

V - da devida diligéncia;

VI - do controle de constitucionalidade e convencionalidade; e

VIl - da abordagem interseccional.

Art. 5° Recomenda-se a autoridade judicial a identificagcdo da ocorréncia de violéncia processual de género, de oficio ou
mediante provocagéo, considerando o contexto, as assimetrias de poder e a reiteracao de atos, observados os parametros deste artigo.

§ 1° Sao indicios de violéncia processual aqueles apresentados no Anexo | desta Recomendacgéo, com destaque para:
| - a multiplicidade de demandas, recursos ou incidentes infundados ou protelatérios;
Il - o requerimento de provas ou alegagdes inadequadas, invasivas ou vexatorias;

Il - o uso de esteredtipos ou argumentos discriminatorios de género, ou, de forma interseccional, de raga, orientagao sexual
e identidade de género; ou

IV - 0 descumprimento deliberado de decisbes para dificultar direitos.
§ 2° A analise considerara a perspectiva interseccional e seus impactos no acesso a justica e na efetiva tutela jurisdicional.

Art. 6° Recomenda-se a autoridade judicial o impedimento da formulagéo de perguntas, provas, alega¢des ou manifestagbes
impertinentes, discriminatérias ou revitimizantes, especialmente as que:

| - culpabilizem a vitima pela violéncia sofrida;
Il - exponham aspectos quanto a:

a) vida intima;

b) vida ou da orientagéo sexual;

c) identidade de género; ou
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podera determinar:

d) composigao familiar;
Il - reproduzam estereétipos de género, raga ou outras formas de discriminagéo.
Art. 7° Recomenda-se a realizagdo das audiéncias e atos de instru¢do em ambiente seguro, respeitoso e nao revitimizante.

Paragrafo Unico. Para evitar a revitimizacédo, a autoridade judicial, além da adog&o das providéncias previstas no art. 6°,

| - a realizagéo de atos por videoconferéncia;

Il - a utilizagdo de ambientes separados;

Il - o respeito ao nome social e a identidade de género; e

IV - a produgéo antecipada de prova, quando presentes os demais requisitos da legislacdo processual vigente.

Art. 8° Recomenda-se a autoridade judicial, na producéo e valoragdo da prova, a ponderacao das dificuldades concretas

decorrentes de contextos de violéncia e assimetria de poder.

Paragrafo unico. Recomenda-se a autoridade judicial:

| - a aplicagéo fundamentada da distribuicdo dindmica do 6nus da prova quando demonstrada a excessiva dificuldade de

cumprimento do encargo, em observancia a legislagdo processual vigente; e

Il - a ndo adogao de exigéncias probatdrias incompativeis com os padrdes constitucionais e convencionais.

Art. 9° Constatada a violéncia processual de género, recomenda-se a autoridade judicial a adogédo das medidas necessarias

a prevengao, a cessacao e a reparagao, observada a legislagédo especifica, podendo, isolada ou cumulativamente:

| - indeferir os atos meramente protelatorios;

Il - determinar que sejam riscadas as expressdes ofensivas ou discriminatorias;

Il - aplicar as sangdes previstas nos arts. 77 a 81, 536, 537, 774 e 777 da Lei n° 13.105/2015 — Codigo de Processo Civil; e
IV - comunicar:

a) a Ordem dos Advogados do Brasil;

b) ao Ministério Publico;

c) a Corregedoria do Tribunal;

d) a Ouvidoria da Mulher e/ou a Coordenadoria Estadual da Mulher do Tribunal respectivo, e

e) aos demais 6rgédos competentes.

Paragrafo unico. Recomenda-se a autoridade judicial a afericdo objetiva, a partir da perspectiva interseccional, dos elementos

necessarios a responsabilizacdo processual decorrentes das condutas tratadas nesta Recomendagéo, observados:

| - o padrédo de conduta;

Il - a reiteragéo de atos infundados;

Il - o manifesto desvio de finalidade do processo; ou

IV - a violagéo aos deveres processuais de boa-fé e cooperagéo

Art. 10. Recomenda-se aos tribunais a promocdo de agbes permanentes de formagdo de magistrados, magistradas,

servidores e servidoras sobre violéncia processual de género e perspectiva interseccional, bem como o desenvolvimento de mecanismos de
acompanhamento voltados a adequada aplicagéo desta Recomendacao.

Art. 11. Esta Recomendagéao entra em vigor na data de sua publicagéo.

Ministro Edson Fachin

ANEXO |
GUIA PRATICO PARA IDENTIFICAGAO DA VIOLENCIA PROCESSUAL DE GENERO

A violéncia processual de género caracteriza-se pela reiteragéo das condutas, pela assimetria de poder entre as partes, pelos

seus efeitos sobre o exercicio dos direitos processuais e pelo contexto de violéncia doméstica, familiar ou de outras formas de discriminacéo.

Sem prejuizo de outras situacgdes, constituem exemplos de padrdes de conduta indicativos:
A. Instrumentalizagéo abusiva do processo

1. Multiplicidade abusiva: ajuizamento sucessivo de agdes, incidentes ou recursos sem fundamento relevante, com finalidade

de intimidacéo, retaliagédo ou protelagéao.
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2. Contato processual compulsério: utilizagdo do processo para manter, prolongar ou impor contato indesejado com a vitima.
3. Pretensdes abusivas: formulacdo de pedidos contraditérios ou inviaveis com o objetivo de tumultuar o processo.

4. Descumprimento estratégico: inadimplemento deliberado ou resisténcia injustificada para prolongar o conflito ou gerar
dependéncia.

B. Revitimizagao e desqualificagdao
5. Culpabilizagdo da vitima: atribuigdo de responsabilidade a vitima pela violéncia sofrida.

6. Desqualificacdo pessoal: alegagdes infundadas que caracterizam ataques a credibilidade mediante referéncias a vida
privada, sexualidade, maternidade e saude mental.

7. Producao abusiva de provas: requerimento de provas ou perguntas repetitivas, invasivas ou impertinentes.
8. Exposigéo indevida: divulgagéo de informacdes sigilosas para constranger ou humilhar. C. Discriminagao e estereétipos

9. Argumentagéo discriminatdria: alegacdes fundadas em género, raga, orientacdo sexual, identidade de género ou outros
marcadores para desqualificar.

10. Reproducéo de esteredtipos: emprego de preconceitos ou papéis sociais estereotipados para influenciar a decisao.

11. Discriminagéo familiar: questionamento da aptiddo parental, guarda ou composicdo familiar com fundamento
discriminatério.

D. Violéncia patrimonial e vicaria
12. Violéncia patrimonial processual: uso do processo para ocultar patriménio ou inviabilizar direitos.

13. Violéncia vicaria: instrumentalizacédo de ascendente, descendente, dependente, enteado ou pessoa sob a guarda de uma
mulher, como forma de pressao ou retaliagdo, com o fim de causar-lhe sofrimento ou controle, caracterizando violéncia doméstica.

E. Intimidagao e abuso do sistema de justica
14. Lawfare de género: uso do sistema de justica para retaliar quem denuncia violéncia ou exerce direitos.

15. Alegacdes infundadas: acusagbes reiteradas sem prova, como alienagcdo parental ou incapacidade mental, para
descredibilizar a mulher.

16. Contorno de decisdes: demandas paralelas para neutralizar medidas protetivas.
17. Exaustao processual: uso deliberado do processo para impor desgaste.

18. Retaliagdo processual: medidas em represalia ao exercicio de direitos.

ANEXO Il
ROTEIRO DE ATUAGAO DIANTE DE VIOLENCIA PROCESSUAL DE GENERO

1. OBJETIVO

Identificar, interromper e prevenir o uso abusivo do processo como forma de violéncia de género.
2. FLUXO DE ATUAGAO
2.1 IDENTIFICAR

Indicios: reiteracéo, finalidade abusiva, contexto de vulnerabilidade. Atencdo: estereétipos de género, raca, orientagéo sexual e identidade de
género.

2.2 INTERROMPER

Em audiéncia: indeferir perguntas ofensivas ou impertinentes. Nos autos: indeferir requerimentos abusivos, limitar provas, desentranhar pecas,
registrar as respectivas determinagdes no feito.

2.3 PROTEGER
Adocao de medidas: concentracdo de atos, producao antecipada, videoconferéncia, salas separadas, sigilo, tutela de urgéncia, rede de apoio.
2.4 RESPONSABILIZAR

Sangbes: aplicacdo das sangbes previstas no Codigo de Processo Civil por descumprimento dos deveres processuais; reconhecimento da
litigancia de ma-fé; condenacao nas verbas processuais cabiveis; adog¢éo de providéncias destinadas a prevencgéo de novas condutas abusivas.

Comunicar casos reiterados a Ordem dos Advogados do Brasil, ao Ministério Publico, a Corregedoria do Tribunal, & Ouvidoria da Mulher e/ou a
Coordenadoria Estadual da Mulher do Tribunal respectivo; e aos demais 6rgdos competentes.

3. CHECKLIST

O ato é necessario e proporcional?

Ha esteredtipos ou revitimizagao?

E caso de interromper, proteger ou sancionar?

4. FLUXOGRAMA: INDICIO IDENTIFICAR INTERROMPER PROTEGER RESPONSABILIZAR




